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# E D I T O R I A L

Nesta primeira edição de 
2020, o Jornal dos Con-
domínios abre o ano com 
uma análise sobre um as-

sunto de extrema importância para 
a gestão de condomínios no Brasil: 
a necessidade de inúmeras normas 
e regulamentos internos e o des-
gaste de tempo e energia do síndico 
em manter a ordem e a boa convivência nos 
edifícios. Essas regras de convivência pre-
cisariam mesmo estar especificadas, sendo 
responsabilidades que todos deveriam cum-
prir em respeito ao ambiente coletivo que 
estão inseridos? Confira na matéria especial 

o debate entre alguns dos melhores 
especialistas em condomínios do país 
sobre esta premissa e saiba como fun-
cionam em outros países as relações 
no condomínio, principalmente no 
que diz respeito às responsabilidades 
dos moradores e síndico.

Confira nas páginas da região do 
Vale do Itajaí, como anda o ritmo ace-

lerado dos condomínios do litoral, em plena 
temporada de verão. O fluxo intenso de pes-
soas traz muitas mudanças para o ambien-
te. Veja exemplos práticos dos desafios e pe-
culiaridades  na administração dos edifícios 
neste período e acompanhe as orientações 

jurídicas de interesse dos síndicos, empresas 
e profissionais que lidam diariamente com o 
setor condominial.

Uma novidade para 2020 é a nova coluna 
Síndico & Liderança. O síndico com formação 
em Economia e Processos Gerenciais Gilberto 
Batista Perassa, capitaneia a coluna que abor-
dará conceitos de liderança como ferramenta 
para o bom relacionamento no condomínio e 
o aprimoramento da gestão do síndico.

Enfim, com uma edição repleta de infor-
mações começamos mais um ano ao lado de 
você, síndico, que sempre nos acompanha. A 
equipe do jornal deseja a todos os gestores e 
empresas apoiadoras grandes realizações no 
ano que inicia.

Boa leitura!
Ângela Dal Molin
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Da redação

Verão, calor, os moradores 
começam a se preocupar 
em resfriar o ambiente. O 
alerta vermelho acende 

quando o assunto é a instalação e 
manutenção de aparelhos de ar- 
condicionado e split. Normas de 
segurança devem ser obedecidas, 
como a NBR 16280/2014, Norma 
de Reformas das Edificações, con-
forme orienta o engenheiro civil 
Alexandre de Novaes: “Toda obra 
está embasada por estudo prévio. 
É preciso ter respaldo profissional 
para mexer na estrutura predial. 
Não pode furar viga nem pilares e, 
para condomínios antigos, o ideal 
é que seja feito um projeto de re-
trofit para rever a tubulação e ins-
talações elétricas e demarcar os 
locais de instalação”, explica.  

No Condomínio Solar das Or-
quídeas, no bairro Coqueiros, em 
Florianópolis, o síndico Willian 
Savi conta que, após ler matérias 
com alertas e cuidados para insta-
lações e manutenções de ar- con-
dicionado, implementou algumas 
regras de segurança. Para realizar 
a instalação do aparelho, o mo-
rador precisa ter autorização do 
síndico obtida mediante apresen-
tação de Anotação de Responsabi-
lidade Técnica – ART da empresa 
que fará o serviço. “Dessa forma 
evitamos fatalidades e também 

protegemos o condomínio de res-
ponder civil ou criminalmente por 
algum dano”, diz.

Instalação
Para instalar o aparelho é ne-

cessário observar alguns itens 
fundamentais e um deles é a po-
tência compatível da rede elétrica. 
O técnico em Climatização e Re-
frigeração, Paulo Cerafim, explica 
que o ar- condicionado deve ter 
ponto elétrico exclusivo. “O apa-
relho não pode compartilhar to-
mada com TV ou qualquer outro 
equipamento, pois pode danificar 
o produto, ou mesmo causar cur-
tos-circuitos e incêndios”, alerta. 

Além disso, a rede elétrica do con-
domínio precisa suportar a volta-
gem. Essa análise, realizada por 
um profissional habilitado, irá evi-
tar possível sobrecarga das insta-
lações no edifício.  

A escolha do local externo pa-
ra a instalação do condensador é 
um ponto analisado cada vez com 
mais critério pelos condôminos 
a fim de aprovar um projeto que 
valorize a estética da fachada do 
prédio. O arquiteto André Lucas 
Chambarelli, de Florianópolis, ex-
plica que este equipamento não 
pode ficar confinado. “A função do 
condensador é expelir o ar quente 
e não pode ficar em espaço fecha-

do, senão superaquece”, explica.
Chambarelli recomenda caixa 

protetora para garantir o padrão 
estético do condomínio: “cada 
morador pode comprar um equi-
pamento diferente, tamanhos va-
riáveis e tipos. Com essa caixa o 
aparelho fica protegido e a visua-
lização fica padronizada”. 

Economia
A recomendação aos condomí-

nios é programar as instalações 
e manutenções no inverno, perí-
odo em que este serviço é ofere-
cido por melhor preço, conforme 
orienta o técnico Paulo Cerafim. 
“Os moradores já estão perceben-
do que se preparar antes é mais 
viável. Instalações nesta época 

são mais caras, porque a deman-
da é grande”, diz.

Outro quesito aconselhado 
por especialistas é a preferência 
por equipamentos de tecnologia 
“inverter”. Cerafim explica que 
este componente reduz o consu-
mo de energia, pois tem uma ve-
locidade variável dos compresso-
res, fornecendo uma quantidade 
precisa de energia para resfriar o 
ambiente, de acordo com a neces-
sidade. “Neste tipo de aparelho o 
compressor não tem que parar 
e recomeçar para manter a tem-
peratura desejada. Se instalado 
corretamente, o morador pode 
perceber até 60% de economia 
no consumo de energia elétrica”, 
conclui.

Apartamentos resfriados no verão 
Condomínios criam critérios para instalação e manutenção de ar-condicionado

Uma questão de segurança 
básica é a sobrecarga com a ins-
talação do aparelho de ar-con-
dicionado em apartamentos nos 
edifícios mais antigos, cuja fia-
ção de energia pode não aguen-
tar a carga do equipamento.  

Nesse caso, a inadequação 
da potência elétrica do imóvel 
em relação à potência elétrica 
do aparelho de ar-condicionado 
pode gerar superaquecimento 
dos fios, o que pode acarretar 
em curtos-circuitos e até incên-

dios. O problema também pode 
ser gerado pela utilização con-
centrada em horários de pico.  

Por isso, nos casos de condo-
mínios antigos, o ideal é que um 
engenheiro elétrico seja contra-
tado para determinar se a rede 
suporta o acréscimo de carga 
sem comprometer a segurança 
dos moradores nem o centro de 
medição de acordo com a en-
trada de energia aprovada pela 
concessionária.

Fonte: Blog Dufrio

Sobrecarga de energia

Antes de instalar os aparelhos é preciso avaliar a potência da rede elétrica 
do edifício
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Fabiane Berlese

Esqueça o bloco de ano-
tações, a caderneta de 
reservas do salão, as 
atas ou as agendas tele-

fônicas. Ter acesso a informações 
importantes como documentos 
do prédio, ou conferir e reservar 
espaços de uso coletivo agora tem 
outra dinâmica. O acesso é rápido, 
prático, independente. Basta um 
login, uma senha e o acesso a uma 
rede de internet que, em poucos 
cliques, está tudo disponível no 
computador ou no smartphone.

Sistemas, aplicativos e softwa-
res de administração predial têm 
mudado a rotina da administra-
ção dos condomínios. Por meio 
deles é possível fazer convoca-
ções para assembleias, reservar o 
salão de festas, ativar e desativar 
travas de portas de acesso a áre-
as comuns, gerenciar impasses 
entre condôminos e dispor de do-
cumentos como planta baixa do 
prédio, relatórios financeiros da 
administração e atas das reuni-
ões. 

A tecnologia como aliada às 
rotinas administrativas tem se 
mostrado capaz de trazer mais 
agilidade, produtividade e mobi-
lidade ao dia a dia de síndicos e 
moradores. É uma parceria que 
ganha cada vez mais adeptos em 
Santa Catarina.

Para a síndica de Balneário 
Camboriú, Marise Serrato, a aces-
sibilidade a todas as informações 
e procedimentos do prédio é um 
dos principais benefícios que a 
adoção de sistemas gera aos con-
domínios. “Essa mobilidade é in-
discutivelmente um grande dife-
rencial. Temos o controle de toda 
a administração sem precisar es-
tar lá. Da mesma forma, garante 
que, mesmo na minha ausência, 
os condôminos tenham acesso a 

informações administrativas”, ob-
serva.

Em tempo no qual corrupção 
e desvios são temas recorrentes, 
a síndica aponta que o uso do sis-
tema é um grande aliado para ga-
rantir a transparência administra-
tiva. “Descritivos de contas, custos 
com pessoal, logística, receita... 
Está tudo lá. O aplicativo nos per-
mite expor a todos os condômi-
nos os relatórios e informações 
orçamentárias. Isso é muito bom 

para nós, síndicos. A prestação de 
contas fica mais fácil e garante a 
credibilidade da gestão, ficando 
até mais fácil aprovar iniciativas 
nas assembleias”, comenta.

Adaptação
Leandro Heitor Becker é sindi-

co profissional e diz que a adoção 
de um software administrativo 
teve boa aceitação entre os mora-
dores dos condomínios. Entretan-
to, lembra que a adaptação digital 
passou por um processo de iden-
tificação de necessidades. “No iní-
cio a comunicação era por carta, 
pelos correios, passou por alguns 
avanços tecnológicos como e-mail, 
blogs e até mesmo sites. Contu-
do, havia ainda uma lacuna entre 
condomínio e condôminos que 
era dar agilidade no processo de 
comunicação”, relembra Becker.

Após a instalação, ele destaca 
que os benefícios de aliar a tec-
nologia a uma boa administração 
são indiscutíveis. “A gestão passou 

a ser muito mais ágil, pois comu-
nicados importantes que antes te-
riam de ser impressos e dispostos 
em mural ou até mesmo pelas pa-
redes do condomínio e elevado-
res agora são publicados e vistos 
instantaneamente”, aponta.

Porém, ele afirma que para ter 
bons resultados também é pre-
ciso preparo e compromisso de 
todos os envolvidos no processo 
administrativo. “Detalhe impor-
tante a observar é o de que os 
softwares ou aplicativos não são 
tudo. O condomínio que buscar 
esse tipo de solução deve lem-
brar que o operador vai precisar 
de infraestrutura, como internet, 
por exemplo, e treinamento para 
o uso” observa. 

Becker também reforça a im-
portância de que, antes da con-
tratação de um software, sejam 
feitas análises sobre a capacidade 
e a infraestrutura que serão ne-
cessárias para inserir o sistema 
ao dia a dia.

Saiba mais

•  Os sistemas e aplicativos de 
gestão são oferecidos pelas em-
presas desenvolvedoras ou por 
empresas parcerias, das quais se 
faz necessária a contratação.

•  Algumas empresas dispo-
nibilizam diferentes versões do 
sistema, gerando ao condomínio 
um custo mensal de manutenção 
e suporte do sistema. A mensali-
dade varia de acordo com o nú-
mero de unidades no prédio e 
funcionalidades disponíveis pelo 
sistema. 

•  Dentre os recursos dispo-
níveis estão as reservas das áre-
as comuns, disponibilização de 
documentos como atas, convo-
cações para assembleias, contra-

tos, manutenções preventivas, 
leituras de gás e água, visualiza-
ção das câmeras, botão de pâni-
co, entrada monitorada, abertura 
das portas e portões, tudo isso 
pelo aplicativo do condomínio. 

•  A orientação jurídica é a de 
que as convocações de assem-
bleias e a disponibilização das 
atas somente através do sistema 
estejam descritos na Convenção 
do prédio. Do contrário, a legiti-
midade poderá ser contestada.

•  O uso do sistema também 
deve estar descrito no regimen-
to interno, de modo que todos 
os moradores estejam cientes e 
comprometidos com o uso do 
sistema.

Plataformas de gestão: acessíveis e eficientes
Sistemas virtuais especializados em organizar a rotina predial têm transformado a comunicação entre síndicos e moradores 

#  T E C N O LO G I A

Leandro Heitor Becker é sindico profissional e diz que o sistema teve boa 
aceitação entre os moradores
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Beatriz Carrasco

Quando o assunto é segu-
rança nos condomínios, 
é comum que a primei-
ra imagem projetada 

seja a da portaria do prédio. A ga-
ragem, no entanto, também me-
rece atenção, já que por ela é pos-
sível que intrusos tenham acesso 
livre a vários ambientes internos. 
Embora esse tipo de prática seja 
mais comum em cidades como 
São Paulo e Rio de Janeiro, é de 
extrema importância que medi-
das preventivas sejam tomadas 
para evitar surpresas desagradá-
veis, que possam até mesmo ofe-
recer risco à vida dos moradores.

“Felizmente existem vários sis-
temas de prevenção. Contudo, só 
se tornam viáveis com a conscien-
tização quanto à responsabilida-
de de cada um. Todos devem sa-
ber, por exemplo, que podem ser 
considerados legalmente corres-
ponsáveis pela entrada de alguém 
mal-intencionado e pelo que esse 
possa fazer dentro do condomí-
nio, decorrente de negligência ou 
não aceitação dos procedimentos 
de segurança adotados”, destaca 
José Carlos Noronha de Oliveira, 
professor da Senasp (Secretaria 
Nacional de Segurança Pública) e 
da área de Segurança Pública na 
Unisul (Universidade do Sul de 
Santa Catarina).

Segundo Noronha, não impor-
ta o sistema adotado pelo con-
domínio, com porteiro presen-
cial, portaria virtual ou controles 
remotos: o principal quesito é a 
conscientização e atenção de to-

dos no acesso a esse espaço co-
mum. Feito isso, ele lista medidas 
que reforçam a segurança na en-
trada e saída das garagens, entre 
elas a instalação de câmeras e 
dispositivos eletrônicos.

“Como não se pode estar fisi-
camente em todos os lugares, a 
instalação de câmeras é funda-
mental. Dessas que possuem boa 
resolução de imagem, com pouca 
luz e que ligam quando há movi-
mento no interior das garagens. 
Assim, o porteiro presencial ou 
virtual é alertado sobre a movi-
mentação”, diz o especialista em 
segurança, ao acrescentar que 
carros deixados abertos e possí-
veis furtos são da responsabilida-
de do condômino.

Acesso à garagem:
um assunto sério
O acesso à garagem é um as-

sunto levado a sério pelo síndico 
profissional Dagoberto Kleinhans, 
do Condomínio Las Palmas, no 
Centro de Florianópolis. O edifí-
cio, que conta com portaria ter-
ceirizada 24 horas, tem porteiros 
com treinamento em segurança, 
além de instruções específicas 
para acompanhar a entrada e sa-
ída de automóveis.

“Também temos instaladas câ-
meras de videomonitoramento 
com ampla varredura, com alta 
resolução e armazenamento de 
gravações por 30 dias. Contamos 
ainda com botão de pânico, que 
se necessário aciona a empresa 
contratada, que envia equipe de 
apoio”, descreve Dagoberto, ao 
frisar que os porteiros conhecem 

todos os moradores e acompa-
nham o fechamento dos portões, 
além de haver timer de tranca-
mento automático.

De acordo com o síndico, o 
condomínio mantém equipe es-
tável de porteiros, o que facilita a 
identificação de todos os condô-
minos. “Se houver dúvidas quanto 
à identificação, primeiro são con-

firmadas algumas informações e, 
somente depois, há autorização 
para adentrar com o veículo”, re-
lata.

A estabilidade dos profissio-
nais responsáveis pelo acesso às 
garagens também é uma prática 
no Condomínio Cristina, no Cen-
tro da capital catarinense. “Os 
porteiros conhecem todos os mo-

radores e, se por acaso houver 
algum fato suspeito, eles já verifi-
cam, visualizando pelas câmeras 
e também junto ao carro. Nunca 
tivemos casos de assalto”, conta 
a síndica Iolanda Maiate, ao des-
crever que os moradores utilizam 
controles remotos individuais.

Segundo a síndica, um cuida-
do essencial que deve ser tomado 
pelos condôminos é a conferência 
do fechamento dos portões após 
a entrada e saída. Para Dagober-
to, por sua vez, que também nun-
ca teve em seu edifício casos de 
invasão pela garagem, a dica é 
precisa: “precaução, atenção e ra-
pidez são o tripé da segurança de 
todos”.

Segurança nas garagens: uma responsabilidade de todos
Medidas simples no acesso para automóveis ajudam a evitar a entrada de intrusos e reforçam a segurança nos condomínios

Iolanda Maiate, síndica Condomínio Cristina
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Dariane Campos

Administrar uma casa 
já é uma tarefa difícil e 
que requer organização. 
Agora, imagina adminis-

trar um lugar que abriga várias 
famílias juntas, compartilhando 
diferentes valores e necessidades 
em um mesmo espaço. Por isso, a 
troca de síndico é uma tarefa que 
exige muita atenção e, mais do 
que isso, demanda uma série de 
procedimentos a serem seguidos 
para que a nova gestão inicie de 
maneira correta e tranquila, dei-
xando para trás quaisquer vícios 
administrativos ou legais que pos-
sam respingar na atual. 

E para facilitar esse momen-
to, especialistas do segmento in-
dicam que as medidas de transi-
ção sejam colocadas em prática 
muito antes da convocação para 
a assembleia de votação. Levan-
do sempre em consideração que, 
de acordo com a determinação do 
Código Civil, o mandato tem dura-
ção máxima de dois anos, poden-
do ser estendido pelo mesmo pe-
ríodo em reeleição. 

Sem interrupções
De acordo com o advogado 

condominial Alexandre Marques, 
que também atua na vice-presi-
dência da Comissão Especial de 
Direito Condominial da OAB/SP, 
ao assumir o cargo, o novo síndi-
co – seja ele profissional ou não 
– deve primeiramente se informar 
sobre as atividades que estão em 
andamento no condomínio. Além 
disso, ele indica que a transição de 
gestão deva acontecer de forma 
continuada, sem interferir na vida 
do condomínio, onde os morado-
res e prestadores de serviços não 
percebam nenhuma interrupção 

nos processos do dia a dia. 
“O primeiro passo pós-eleito é 

ficar informado sobre a real situ-
ação do condomínio. Quem este-
ve à frente na última gestão deve 
entregar um resumo da situação 
financeira, de operação, quadro de 
funcionários, manutenções e con-
servações de áreas comuns, sen-
do que o item bancário exige uma 
atenção especial. O banco deve ser 
o primeiro a ser informado da mu-
dança de gestão e por consequên-
cia o titular da conta. A mudança 
de representatividade não pode 
impedir o acesso aos recursos do 
prédio, uma vez que a vida do es-
paço não para e as contas a serem 
pagas também não”, explica. 

Transparência
A vida em condomínio depen-

de de colaboração e da figura que 
leva em frente as questões admi-
nistrativas do grupo. E para isso, 
o síndico tem que ter clara a sua 
responsabilidade em gerenciar 
funcionários, fornecedores e por 
manter os interesses comuns em 

primeiro lugar. Para o advogado 
Alberto Luís Calgaro, cada admi-
nistrador é responsável pelos atos 
de sua gestão e, assim como em 
qualquer mandato eletivo (Pre-
feito, Governador ou Presidente), 
quanto mais pacífica for a transi-
ção, mais rápido o novo síndico 
conseguirá iniciar seu trabalho. 

“Se a prestação de contas da 
gestão anterior ainda não foi rea-
lizada, por exemplo, deverá o no-
vo síndico solicitar que os balan-
cetes sejam entregues para análi-
se e parecer do Conselho Fiscal/
Consultivo e posterior convocação 
de uma Assembleia Geral para 
sua aprovação pelos condôminos. 
E, caso ele encontre eventuais ir-
regularidades, que tenham sido 
praticadas em outros mandatos, 
deverá levar os fatos ao conheci-
mento de todos, sempre tomando 
o cuidado de não fazer acusações 
prematuras contra qualquer pes-
soa”, avalia. Nessas situações, o es-
pecialista ainda recomenda a con-
sulta de um profissional da área 
para auxiliar o condomínio na to-

mada de decisões. 
Para o síndico que está encer-

rando seu mandato, a principal di-
ca é organizar toda a documenta-
ção do condomínio que estiver em 
sua posse (livros, atas, balancetes, 
cheques, cartões de banco etc.), 
preparar um recibo discriminado 
e entregar todos os documentos 
ao novo gestor mediante assina-
tura do recibo. Essa é a garantia 
de que toda a documentação foi 
entregue e, a partir de então, esta-
rá sob nova responsabilidade. 

Já ao eleito, é recomendável a 
conferência de todos os documen-
tos que foram entregues pela ges-

tão anterior, sempre acusando o 
recebimento. Na falta de qualquer 
informação, é preciso formalizar 
uma solicitação ao antecessor e, 
caso não seja atendido, deve infor-
mar o fato na próxima Assembleia 
Geral. “Caso esteja faltando algu-
ma documentação na prestação 
de contas do síndico anterior, é re-
comendável buscar certidões ne-
gativas, em nome do condomínio, 
referente às suas principais obri-
gações (INSS, FGTS, concessioná-
rias de serviços públicos etc.), de 
modo a assegurar que elas este-
jam em dia”, avalia Calgaro. 

Como fazer uma boa transição de síndico?

Certifique-se antes de assumir o cargo 

A troca de gestão no condomínio demanda atenção com a prestação de contas e quadro de funcionários, 
sendo que toda a documentação deve estar em dia

Alberto Luís Calgaro, advogado e especialista em condomínios 

• Ter em mãos um Raio-X do 
condomínio, com toda a movi-
mentação: contas a receber, con-
tas a pagar, obras e ou serviços 
extraordinários em andamento, 
troca de informações bancárias, 
atualização de dados junto à Re-
ceita Federal, entre outros 

• Deverá ter conhecimento de 
todos os contratos de manuten-
ção firmados (elevadores, inter-
fones, administração, bombas, 
CFTV, mão de obra terceirizada 
se for o caso), quadro de funcio-
nários, problemas com estrutu-
ra elétrica, hidráulica ou estru-
tural, problemas entre vizinhos, 
inadimplência

• Avaliar se a receita está 
compatível com as despesas, ve-
rificar a evolução da inadimplên-
cia, contenção de despesas e sa-
ber se existem ações em que o 
condomínio é autor ou réu

• Conferir se está ativo o se-
guro do prédio e de vida dos em-
pregados, certificado digital e de 

informações quanto à regulari-
dade trabalhista dos empregados 
vinculados à administração

• É imprescindível conhecer 
os direitos e deveres presen-
tes na Convenção e Regulamen-
to Interno. Caso haja o suporte 
de uma administradora, poderá 
também solicitar essas informa-
ções à empresa quando necessá-
rio

 • Dê preferência para que a 
aprovação das contas do síndico 
anterior seja realizada depois das 
eleições. De 30 e 40 dias após as-
sumir. A medida evita o desgaste 
caso seja identificado algum tipo 
de erro e haja a necessidade da 
reabertura das contas

 • Normalmente as pessoas 
se preocupam apenas com o 
saldo em caixa. Mas, para co-
nhecer a real situação financei-
ra do condomínio, é importante 
saber quais são os compromis-
sos que já estão empenhados 
nesse valor. 
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PROSPERIDADE
Quando dei início à Duplique Santa Catarina, há 25 anos, acreditava que auxiliar os 

síndicos e condôminos para eliminar os problemas gerados pela inadimplência 

condominial, com qualidade, ética e profissionalismo, possibilitaria uma evolução no 

segmento como um todo. As dificuldades foram muitas, mas os benefícios para os 

condomínios também são enormes. Sempre tive uma certeza, a de expansão da Duplique 

para que cada vez mais condomínios pudessem partilhar dos benefícios que 

proporcionamos. Desta forma, pensando sempre no cliente em primeiro lugar,

conseguimos gerar prosperidade e prosperar. E esse, sempre foi o nosso objetivo.

• CENTRAL FLORIANÓPOLIS
(48) 3222-3500
• CENTRAL CANASVIEIRAS
(48) 3266-6624
• CENTRAL ESTREITO
(48) 3024-6666
• CENTRAL SÃO JOSÉ
(48) 3094-8500

• CENTRAL PALHOÇA
(48) 3083-9150
• CENTRAL CRICIÚMA
(48) 3045-1505
• CENTRAL BALNEÁRIO CAMBORIÚ
(47) 3361-5099
• CENTRAL JOINVILLE
(47) 3031-0600

FÁTIMA DO ROCIO GABARDO
DIRETORA GERAL
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Roberta Kremer 

Em seu regimento interno 
provavelmente você en-
contra alguma destas nor-
mas de conduta básicas, 

comuns a muitos condomínios no 
Brasil afora: é vedado ao condômi-
no jogar lixo pelas janelas e áreas 
comuns; é proibido ao usuário da 
garagem usar vagas dos outros 
sem autorização; caso animais su-
jem as áreas comuns, compete 
ao dono limpar. E, ainda assim, o 
síndico tem de ficar em cima para 
todos cumprirem as exigências. 
Essas regras de convivência pre-
cisariam mesmo estar especifica-
das? Logicamente são responsa-
bilidades óbvias e universais. Mas 
será que é assim em todo lugar do 
mundo? A resposta é não, confor-
me juristas que analisaram a cul-
tura condominial e compararam 
com outros países. Nas palavras 
do advogado especialista na área 
condominial Márcio Rachkorsky, 
“só no Brasil, gestor de condomí-
nio é babá de morador”.

Rachkorsky, comentarista da 
CBN e do programa de TV SP1 (fi-
liada a Globo SP), além de membro 
da Comissão de Direito Urbanístico 
da Ordem dos Advogados do Bra-
sil (OAB-SP) estudou a legislação e 
a forma de gestão dos empreendi-
mentos do Uruguai, Argentina, Es-
tados Unidos, França, Alemanha, 
Inglaterra e Canadá. Seu objetivo 
era entender se nos outros países 
as relações no condomínio funcio-
navam da mesma forma que no 
Brasil, principalmente no que diz 
respeito às responsabilidades dos 
moradores e síndico. “Para minha 
surpresa, somente aqui o gestor 
condominial precisa cuidar dos 
condôminos para ver se respeitam 
o direito mínimo do outro descan-
sar, tratam bem o funcionário, le-
vam o lixo corretamente para lixei-

ra. Nos outros lugares, ele se limita 
a tratar das contas, manutenção 
e certificados (como o de sistema 
contra incêndio, manutenção de 
caldeiras e medição de para-raios). 
Questão de comportamento, cada 
um cuida de si”, explica o advoga-
do de São Paulo.

Por conta da falta de bom senso 
de muitos moradores na relação 
com os outros e o ambiente coleti-
vo, os regimentos internos são na 
maioria das vezes bem detalhados. 
“Chegam a ultrapassar 100 artigos. 
Tem que ter regra para tudo. Em 
tese, não precisaria estar escrito 
que as pessoas não podem jogar li-
xo pela janela, andar no condomí-
nio com traje de banho e com o 
carro em alta velocidade”, ressalta. 
Em outros países, não precisa ex-
plicar a maneira de se portar, pois 
isso já é naturalmente respeitado. 
“Lá as regras são mais claras e en-
xutas”, explica Rachkorsky. Para o 
especialista, longos regimentos e 
convenções dão margens para di-
versas interpretações, o que facili-
ta vastos debates nas assembleias 

e no Judiciário.
Outra característica comum 

no Brasil, bem diferente de mui-
tos países, é a cultura dos edifícios 
daqui precisarem de funcionários 
para atender as necessidades mais 
banais dos moradores, como abrir 
porta ou manter seus corredores 
limpos, atividades realizadas pelos 
próprios condôminos nos países 
pesquisados por Rachkorsky. “Em 
Buenos Aires, na Argentina, por 
exemplo, o custo mensal com toda 
a equipe de funcionários é infini-
tamente menor porque os condo-
mínios têm porteiro eletrônico, os 
moradores cuidam da limpeza de 
seus andares”, lembra Rachkorsky.

O advogado da área condomi-
nial de Florianópolis Zulmar Ko-
erich Junior, que já viveu na Itália, 
Polônia, Portugal e Espanha, tam-
bém observou que nos outros pa-
íses o síndico não demanda tanto 
tempo com fiscalização do com-
portamento e relacionamento en-
tre moradores. Para ele, é por con-
ta da falta de educação que muitos 
condomínios no Brasil precisam 

de regimentos internos com tantas 
regras específicas. 

Em todos os países em que mo-
rou, Koerich Junior identificou uma 
responsabilidade e independência 
maior dos moradores com relação 
ao síndico, de forma que essa figu-
ra possuía mais tempo para geren-
ciar o prédio. Mas a grande dife-
rença encontrou na Polônia.  “Lá a 
reunião de condomínio durava 15 
minutos, era tudo muito automáti-
ca. Seguiam as regras, não faziam 
barulho, não deixavam sujeira em 
lugar nenhum. É um gigantesco 
respeito ao próximo, aos limites. 
Morei em três condomínios, todos 
com a mesma sistemática. Vi os 
síndicos geralmente tratando de 
questões de manutenção predial”, 
revela Koerich Junior.

De acordo com advogado de 
Florianópolis, o perfil mais indivi-
dualista brasileiro se difere da cul-
tura de países como a Polônia por 
um quesito histórico. “Diferente 
daqui, a Polônia passou por inces-
santes tempos de guerra. A ideia 
de reconstrução passa pelo senso 
de coletividade, pois precisa da 
união de todos. Com isso, as pes-
soas entendem que fazem parte 

de uma organização social maior 
e que têm que cumprir seu papel 
para que a sociedade dê certo”, 
pondera Koerich Junior.

Para Rachkorsky, essa neces-
sidade dos moradores desres-
peitarem regras, serem tutelados 
pelo síndico e servidos constante-
mente tem como pano de fundo a 
questão da educação. Além disso, 
“talvez o fator determinante seja 
que aqui os condomínios já nas-
cem com toda uma estrutura pa-
ra atender os moradores, desde 
síndico, subsíndico, conselheiros, 
zelador, faxineiro, entre outros”, 
enumera.

De olho nas
artimanhas para
burlar regras
Discriminar tudo o que se po-

de ou não fazer no regimento in-
terno no Brasil. É o que defende o 
vice-presidente de Condomínios 
do Secovi das regiões de Floria-
nópolis e Tubarão e CEO da Cond 
Solution, Walter Jorge Jr. Para ele, 
o país ainda não está maduro ao 
ponto de todos os moradores agi-
rem mais com consciência do que 
com o receio de represália. 

Márcio Rachkorsky diz que em outros países a função do gestor de 
condomínios é cuidar das contas e manutenções

Diferente de outros países, aqui o gestor condominial precisa cuidar do comportamento dos moradores
Foto: Guará Seckler

Jeitinho brasileiro: um fardo para o síndico 

O advogado Zulmar Koerich Junior morou em vários países e 
identificou uma independência maior dos moradores com relação ao gestor
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De acordo com Walter, que é 
bacharel em Direito, o brasileiro 
costuma viver conforme o ditado 
que diz: pode-se fazer tudo aquilo 
que a lei não proíbe. A situação po-
de ser tão absurda quanto um caso 
peculiar que um colega de Walter 
Jr. teve de lidar.  “A moradora jogou 
ketchup na porta da outra e, quan-
do o síndico foi multar, ela pergun-
tou onde estava escrito que aquele 
ato era proibido”, descreve.

O representante do Secovi con-
sidera que o excesso de regras em 
condomínio é necessário pelo fato 
de muitos brasileiros terem dificul-
dades em internalizar princípios 
morais e éticos imprescindíveis 
para nortear os atos das pessoas e, 
assim, garantir a harmonia da con-
vivência social. Aliado a isso, ocor-
re dos moradores desconhecerem 
o regimento interno, o que faz o 
síndico precisar estar ainda mais 

atento ao comportamento diário 
dos condôminos. 

Segundo Walter Jr., quando as 
regras são desfavoráveis, a ten-
dência é o morador primeira-
mente tentar impor exceções ou 
encontrar alguma forma textual 
ou prática para burlar as normas. 
Um exemplo prático apresentado 
por Walter Jr está relacionado às 
áreas comuns de uso exclusivo de 
proprietários e inquilinos. “É cor-
riqueiro pessoas que vivem no 
condomínio colocarem o nome de 
visitantes no rol de moradores pa-
ra permitir a utilização de piscina 
e vagas rotativas, o que, inclusive, 
constitui falsidade ideológica, pre-
vista no Código Penal”, alerta.

Dificuldade em
diferenciar área
privada da comum
Por que é tão difícil para mui-

tos moradores terem bom senso e 
seguirem as regras nos condomí-
nios de nosso país? Podemos afir-
mar que, entre outras motivações, 
está ligado ao famoso “jeitinho 
brasileiro”, aquela artimanha para 
levar vantagem perante os outros. 
Quando o condômino faz o que 
lhe convêm sem se importar com 
as consequências, sobra sempre o 
abacaxi para o síndico descascar. 

O psicólogo, especialista em 
Antropologia e doutor pela Uni-
versidade Federal do Paraná Gil-
berto Gnoato, responsável pelo 
projeto de conscientização Jeiti-
nho é Corrupção, observa que po-
de-se chamar de jeitinho aquelas 
atitudes para invalidar as regras 
do condomínio para si, mas que 
exige o cumprimento para o outro. 
“Jeitinho é quando se incomoda 
com o volume alto do vizinho, mas 
quando faz a festa acha que o ou-
tro não vai se incomodar”, explica 
o psicólogo. 

O brasileiro, em geral, tem difi-
culdade em diferenciar o público 
do privado, ao qual podemos equi-
parar com a área privada e comum 
dos condomínios. “A ideia de públi-
co no Brasil está pervertida, é pro-
blema histórico. Assim, se as pes-
soas encontram algo na rua dizem: 
achei, não roubei”, diz Gnoato.

O problema de parte dos con-
dôminos brasileiros com as leis ou 
as normas está relacionado ao fato 
de que elas universalizam os direi-
tos, tornando todos iguais. O jeiti-
nho é uma forma de mudar a re-
gra a seu favor. “Alguns brasileiros 
encontram forma de transformar 
regra em algo particular, em bene-

fício próprio”, avalia Gnoato.

Cultura de servidão
A necessidade de muitos con-

dôminos de serem constante-
mente cuidados pelo síndico e de 
terem alguém sempre a atender 
suas necessidades, como abrir o 
portão e levar o lixo, entre outras 
tarefas triviais, também tem raízes 
em nosso passado escravocrata e 
na cultura paternalista. Por isso, 
há esse distanciamento na forma 
em que os condôminos brasileiros 
e os de outros países lidam com as 
tarefas básicas. 

Segundo a doutora em socio-
logia política pela UFSC (Univer-
sidade Federal de Santa Catarina) 
Adriane Nopes, com o processo de 
escravização no período colonial, 
os trabalhos domésticos foram 
subjugados como prática escrava-
gista. “Após a abolição, essas ativi-
dades continuaram carregadas de 
estigma”, observa. Assim, parte da 
população se nega a realizar essas 
tarefas simples, que são terceiriza-
das. 

Para Nopes, em uma relação 
paternalista, é comum o morador 
aproveitar para se esquivar de res-
ponsabilidades, deixando-as nas 
mãos do gestor condominial. Há 
ainda aquele tipo de pensamento: 
“o síndico está ali para me servir. 
Estou pagando (a cota), por isso 
não quero saber dos problemas. 
Assim, o morador passa a tutela 
do que considera pouco relevante”, 
analisa a socióloga.

Ao comparar a gestão e relação 
nos condomínios do Brasil com de 
outros países da América e Euro-

pa, pode-se ter uma má impressão. 
Mas há diferenciais por aqui, como 
as relações mais próximas entre 
moradores, a exemplo do condo-
mínio em que o advogado Zulmar 
Koerich Junior mora, onde há até 
uma confraria.

Para Márcio Rachkorsky, o ou-
tro lado da moeda está relaciona-
do à necessidade de muitos fun-
cionários nos prédios do Brasil é a 
contribuição para geração de em-
pregos formais. O Brasil também 
sai na frente nas questões relacio-
nadas à estética predial. Em Mon-
tevideo, por exemplo, há muita 
descaracterização de fachada. “Lá 
cada um coloca o toldo da cor que 
quiser, os ares-condicionados são 
uns diferentes dos outros. Aqui 
nos preocupamos bastante com 
a harmonia da fachada, o comum 
para nós é vermos os prédios bem 
pintados, com as frentes de todos 
os apartamentos iguais”, lembra.

Mas como seria bom se, além 
de um relacionamento mais calo-
roso e de edifícios melhor padro-
nizados, tivéssemos nos condo-
mínios de nosso país uma cultura 
em que os moradores fossem mais 
responsáveis pelos seus atos? Se-
gundo Koerich Junior, essa realida-
de somente será possível por meio 
da educação, de modo que as futu-
ras gerações tenham uma maior 
percepção sobre a importância de 
se pensar no coletivo. Já Rachkor-
sky acredita que o modo de admi-
nistrar e viver em condomínio por 
aqui evoluirá. “Acho que por se tra-
tar de países mais antigos, há uma 
base de educação maior. Mas a 
gente ainda vai chegar lá”, conclui. 

Gilberto Gnoato: pode-se chamar de jeitinho aquelas atitudes para invalidar 
as regras do condomínio para si, mas exigir o cumprimento para o outro 

Foto: Luiz Costa SMCS/Curitiba
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Dariane Campos 

Você acha que administrar 
um condomínio é difícil? 
Imagine então os desafios 
que os síndicos precisam 

superar na temporada de verão, 
período em que normalmente os 
edifícios abrigam o dobro ou até 
o triplo de pessoas do que a sua 
capacidade normal. Muitas delas 
totalmente desconhecidas e, até 
mesmo, de nacionalidades dife-
rentes.

Essa é a realidade que a maio-
ria dos gestores de cidades litorâ-
neas, como Balneário Camboriú, 
enfrenta nesta época do ano. Para 
ter uma ideia do que estamos fa-
lando, a população da cidade é de 
quase 142.300 mil habitantes. Só 
que no período das festas de final 
de ano e férias a população flu-
tuante ultrapassa a marca de três 
milhões. São 30 vezes mais pesso-
as dividindo o mesmo espaço, cir-
culando pelas ruas e à procura de 
um local para se hospedar.

E sem muita expressão diante 
dessa demanda, a rede hoteleira 
de uma das praias catarinenses 
mais movimentadas oferece ape-
nas 22.204 mil leitos entre hotéis, 
pousadas, hostels e campings, se-
gundo o último levantamento rea-
lizado pela Secretaria de Turismo 

e Desenvolvimento Econômico da 
Prefeitura. 

Com isso, o destino da maioria 
dos turistas acaba sendo os con-
domínios e as locações de tempo-
rada. O que demanda ainda mais a 
administração desses espaços, pois 
sem ter qualquer conhecimento 
sobre as regras do local muitos lo-
catários de temporada acabam in-
fringindo o regimento interno, ao 
descartar de forma incorreta o li-
xo, superlotar as unidades, sem fa-
lar nos ânimos alterados principal-
mente pelo uso indevido das vagas 
de garagem ou áreas de manobra 
trancando os demais veículos.

Sazonalidade
A sazonalidade de verão exige 

um esforço extra dos síndicos, já 
que é preciso pensar em duas re-
alidades diferentes para fechar o 
calendário e ter um plano de ação 
que garanta, principalmente, uma 
previsão orçamentária que dê con-
ta dos gastos com manutenções 
extras e do aumento na demanda 
desta época. Fora isso, é preciso 
ter muito jogo de cintura para en-
frentar situações inusitadas e re-
gras internas que contemplem os 
mais variados cenários, como des-
taca o gestor condominial Ricardo 
Francisco Spindola, que há 14 anos 
atua no segmento de condomínios. 

“Na Convenção recomendo 
uma estrutura de regras rígidas no 
capítulo das penalidades. Não irá 
impedir de haver infrações, mas 
certamente forçará maior adesão 
dos proprietários, penalizando 
duramente e exclusivamente os 
baderneiros de ‘última hora’. Já no 
Regimento Interno acho impor-
tante destacar questões mais prá-
ticas como as penalidades para o 
uso indevido de vaga de garagem, 
estabelecer um número limite de 
visitantes que podem fazer uso 
das áreas de lazer e orientar como 
deve ser feito o cadastro de tag ou 
biometria”, explica Spindola. Em 
sua opinião, normativas como es-
tas asseguram ordem e principal-
mente contribuem para a segu-
rança, possibilitando amplas con-
dições para a administração con-
dominial lidar com as diferentes 
situações.

Além de ter o quadro de regras 
atualizado, para o advogado An-
dré Peixoto Abal, especialista em 
direito imobiliário e condominial, 
é muito importante que o síndico 
adote medidas administrativas de 

controle sobre os frequentadores 
do edifício. “O gestor deve procu-
rar agir proativamente, procuran-
do minimizar conflitos e o mau 
uso das dependências do edifício, 
fazendo sempre que se cumpram 
as normas estabelecidas, advertin-
do e penalizando os responsáveis 
em caso de descumprimento. Para 
isso, é fundamental ter um cadas-
tro de locações, com a identifica-
ção completa de todas as pessoas 
e veículos que terão permissão pa-
ra acessar o prédio”, comenta. 

Em caso de sinistros ou qual-
quer outra irregularidade Abal 
destaca que os últimos entendi-
mentos do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) têm apontado o pro-
prietário como corresponsável 
pelos atos de seus inquilinos. “É 
obrigação do proprietário garantir 
o uso da propriedade pelo locatá-
rio em conformidade com o Códi-
go Civil e as regras do condomínio, 
cabendo-lhe inclusive o manejo de 
ação de despejo, caso tais normas 
não sejam respeitadas”, informa o 
advogado. 

Inquilinos
temporários
Aluguel de temporada quase 

sempre promove um superuso da 
unidade privativa e áreas comuns, 
com unidades abrigando um nú-
mero muito maior do que o regu-
lar. Com isso, liderando o ranking 
das queixas entre vizinhos estão 
o excesso de barulho e o uso in-
devido da garagem. Conforme ex-
plica a síndica profissional Aline 
Pacheco Franzini, a falta de bom 
senso é um verdadeiro pesadelo 
para quem gerencia um condomí-
nio. Segundo ela, o maior desafio 
deste período é ser assertivo na 
comunicação com tantas pesso-
as diferentes, em que não se tem 
tempo para conhecer e entender 
a forma de pensar e agir de cada 
um. 

“Para prevenir algumas situa-
ções, fazemos campanhas especi-
ficamente para a alta temporada 
com aumento de avisos impres-
sos, claros e firmes sobre as re-
gras. Inclusive com circulares em 
papel para distribuição nas unida-
des em português, inglês e espa-
nhol e até instruindo os proprie-
tários a inserirem informações 
sobre regras, monitoramento e 
multas nos anúncios de aplicati-
vos”, explica. 

Com o aumento no fluxo de 
pessoas no condomínio, o síndi-
co enfrenta pedidos ou situações 
inusitadas, como relata Aline. Em 
um dos prédios que administra, a 
noite do último réveillon foi bem 
conturbada. Primeiro um inqui-
lino de temporada lançou fogos 
de artifício de alto estampido da 
sacada superior para o terraço e 
o artefato caiu no apartamento 
vizinho, ao lado de um carrinho 
com uma criança. Sorte que nin-
guém se feriu. 

Os desafios da temporada de verão

Ricardo Spindola: aplicar regras rígidas durante a temporada contribui para 
a segurança

Os condomínios devem ter regras claras que compreendam as peculiaridades dessa época do ano. Queixas de barulho e desrespeito 
no uso de vagas em garagens estão no topo da lista das principais reclamações
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Logo depois, um grupo acio-
nou o alarme de incêndio do 
prédio ao levar narguilé com o 
carvão em brasa para o hall, o 
que ocasionou um grande sus-
to a todos os ocupantes da edi-
ficação, que evacuaram a área. 
Sem falar da situação complexa 
para moradores com dificulda-
de de mobilidade. “Ambos acon-
tecimentos foram no último dia 
do ano, entre 22h e 24h. Fora a 
tensão, os atos resultaram em 
multa por infrações repetitivas, 
já que não havia sido a primeira 
advertência”, comenta Aline. 

E não param por aí os pedi-
dos “diferentões” de temporada. 
Spindola também já presenciou 
algumas ideias fora do comum, 
como a de um morador que ti-
nha recebido um número maior 
de pessoas em casa e solicitou 
ao síndico o uso do cinema do 
prédio para pernoite de paren-
tes e amigos. E outro proprietá-
rio quis utilizar o salão de festas 
como moradia enquanto alugava 
o apartamento no verão. 

Um caso interessante tam-
bém aconteceu com a síndica 
Eliana Caitano de Campos, que 
há cinco anos atua em Balneário 
Camboriú. Além dos moradores 
repetidamente solicitarem a re-
alização de obras no período da 

temporada, algo que na maio-
ria dos prédios é proibido nes-
sa época do ano, na virada de 
ano já aconteceu de condômi-
nos ocuparem as áreas de con-
centração do heliponto do con-
domínio, sem autorização, para 
curtir a queima de fogos do alto 
do edifício. 

Segundo Eliana, o que tam-
bém aumenta na temporada é a 
solicitação de serviços particula-
res aos funcionários em horário 

destinado à função na edifica-
ção, como limpeza de unidades, 
entrega de chaves a inquilinos 
e vistoria de unidades que é de 
responsabilidade do corretor ou 
proprietário. “Para dar conta de 
tudo seria necessário um maior 
investimento em folha de paga-
mento e novas tecnologias. Mas, 
os condôminos moradores não 
querem arcar com aumento de 
custos provenientes do desvio 
de finalidade de residencial pa-
ra uma locação que configura 
hospedagem. E isso acaba por 
sobrecarregar os funcionários 
fixos e, no caso de edificações 
menores, os síndicos também”, 
comenta.  

 #  Viver em Condomínio

região do vale | Joinville  | BALNEÁRIO CAMBORIÚ | ITAPEMA | ITAJAÍ

Martinha Silva 
martinhasilvasbs@gmail.com

O elevador

Já eram quase seis da tar-
de ontem, quando che-
guei da rua e me deparei 

com um aglomerado de pes-
soas no hall de entrada da 
Torre B. Os bombeiros ten-
tando fazer o trabalho deles 
apesar do burburinho dos 
curiosos.  O elevador travou 
entre o térreo e o primeiro 
andar. Lá dentro três pesso-
as. O Sr. Alceu do 703, um 
senhor aposentado que an-
dava apoiado em sua benga-
la distribuindo sorrisos por 
onde passava, Dona Bereni-
ce do 202, uma professora 
universitária de pouca esta-
tura e quase nada de paciên-
cia, e Isabel empregada do 
501, que se bem a conheço, 
devia estar falando pelos co-
tovelos. 

No corredor andando de 
um lado pra outro estava o 
Jurandir, zelador, que correu 
ao meu encontro assim que 
me viu.

- Até que enfim Dona Ma-
ria. Ôche que esse pessoal da 
assistência demora que só, e 
agora os bombeiros “reben-
tano” a porta – explicou pre-
ocupado Jurandir, com seu 
sotaque característico – Foi 
o Seu Luisinho que chamou.

O Luisinho era marido da 
Berenice, e conhecendo bem 
o casal, entendi porque ele 
se atravessou e chamou os 
bombeiros ao invés de es-
perar o técnico para tirar as 
pessoas de lá.

Finalmente a porta foi 
aberta e os três foram res-
gatados. Sr. Alceu apesar da 
dificuldade saiu sorrindo. 
Fazia tempo que não era en-
volvido em nenhum tipo de 
aventura e agora teria o que 
contar aos colegas do domi-
nó. Dona Berenice com o de-
do em riste saiu me acusan-
do de negligência com a ma-
nutenção do elevador – esse 
acidente poderia ser fatal 
– disse ela muito alterada. 

E, a exibida Isabel saiu com 
poses dramáticas insistindo 
que estava ficando sem ar.

Todos me olhavam como 
se, pelo fato ser síndica, eu 
tivesse que estar o tempo to-
do no condomínio e que, por 
si só, minha presença fosse 
garantia de que nada des-
sa natureza fosse acontecer, 
e se acontecesse eu teria a 
solução como num passe de 
mágica.

- Sim, a manutenção foi 
feita, temos o contrato sim, 
afinal isso é obrigatório por 
lei – respondi ao interroga-
tório do Luisinho que tenta-
va a todo custo mostrar para 
a esposa que estava fazendo 
o que sabia que ela esperava 
dele.

- Vamos sim, vamos exigir 
explicações da empresa de 
manutenção, principalmente 
pela demora no atendimen-
to.

	 Foi mais um tempi-
nho de opiniões e dramas, e 
todos foram para seus apar-
tamentos. Fiquei só. Olhei 
para a porta esgaçada do 
elevador e pensei quanto is-
so custaria e quanto tempo 
até conseguir consertar.

Hoje cedo Jurandir me 
trouxe um folder de um cur-
so de manutenção de eleva-
dores. Disse que assim po-
derá acompanhar o técnico 
da empresa de manutenção 
de elevadores e ter certeza 
que estão trocando as peças 
e fazendo tudo direitinho.

- Muito bom Jurandir 
– eu disse, e peguei o folder 
da mão dele – mas esse eu 
também vou fazer. Quero en-
tender de tudo que se passa 
nesse condomínio.

Martinha Silva é escrito-
ra, graduada em Administra-
ção, especialista em Gestão 
de Pessoas e gestora condo-
minial em Itajaí.

• É fundamental montar um 
planejamento de atividades es-
pecíficas para os serviços da 
limpeza, inclusive, com instru-
ções de quais produtos podem 
ou não podem ser utilizados por 
ambiente.

• Outro cronograma deve 
compreender as atividades a 
serem executadas por dia da 
semana, garantindo a revisão 
preventiva dos equipamentos 
em geral. Além disso, vale a pe-
na ficar de olho diariamente no 
abastecimento de água e manter 
um diálogo constante com os in-
quilinos de temporada, a fim de 
orientar sobre os procedimen-

tos básicos para usufruírem das 
áreas comuns.

• O zelador também pos-
sui uma planilha voltada para 
a inspeção dos sistemas e equi-
pamentos para checar as boas 
condições de operação. Assim 
como, em diferentes situações, 
realiza pequenos reparos.

• A portaria é o setor que 
mais interage com os condômi-
nos e requer apoio constante do 
gestor. Em caso de ocorrências 
delicadas, o síndico deve preser-
var e minimizar atuação do por-
teiro, trazendo para si a gestão 
do problema.

Como sobreviver a temporada de verão?

Aline Pacheco Franzini: o maior desafio deste período é ser assertivo na 
comunicação com tantas pessoas diferentes
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Quatro pessoas morrem após 
queda de elevador em Santos

Quatro pessoas de uma mesma 
família morreram devido à queda 
de um elevador em um prédio re-
sidencial de Santos, litoral de São 
Paulo no dia 30 de dezembro. O 
equipamento caiu do 9° andar do 
edifício e causou a morte da espo-
sa e familiares de um suboficial da 
Marinha.

Localizado no bairro Vila Bel-
miro, o Edifício Tiffany pertence 
à Marinha e abriga militares que 
servem na Capitania dos Portos de 
São Paulo. Em nota, a Marinha la-
mentou o ocorrido e informou que 
instaurou um Inquérito Policial 
Militar (IPM) para apurar o aci-
dente. Já a Polícia Civil instaurou 
inquérito policial para investigar o 
ocorrido.

 “A Villarta, empresa responsá-
vel pela manutenção dos equipa-
mentos, tem documentação regu-

lar junto à prefeitura, incluindo al-
vará de instalação e funcionamen-
to dos aparelhos, além de ter apre-
sentado, no dia 1° de dezembro, o 
relatório trimestral obrigatório de 
regularidade, que atesta a respon-
sabilidade técnica de manutenção 
preventiva realizada recentemen-
te no referido endereço”, informou 

a prefeitura de Santos revelando 
que os elevadores do edifício fo-
ram instalados em 1998. 

A prefeitura afirmou que não 
havia recebido, por meio da Ouvi-
doria Municipal, nenhuma denún-
cia ou registro de ocorrência sobre 
possíveis irregularidades nos ele-
vadores do edifício.

P L A N E J A M E N T O E A S S E S S O R IA
D E C O N D O M ÍN IO S LT D A .

Rua Felipe Schmidt, 315 | Sala 601 | Ed. Aliança | CEP 88010-000 | Centro - Florianópolis | SC | 48 3223 5492 | plac.srv.br

31 anos
de grandes 
conquistas
e desa�os.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.

 #   S í ndico      & Liderança       

O papel da liderança 

Em grandes, médias, pe-
quenas empresas, assim 
como nos condomínios, 

existe uma hierarquia a ser se-
guida. Isso é verdade, desde que 
a gestão seja feita de forma ade-
quada. Observemos que foi uti-
lizado “hierarquia a ser seguida 
e não uma hierarquia a ser obe-
decida”.

Uma hierarquia a ser “obe-
decida” até funciona nas empre-
sas, pois se sobrepõe à ideia do 
que “manda quem pode e obe-
dece quem tem juízo”. A gestão 
com o sistema de chefia ainda 
é forte nas empresas familiares 
e as pessoas trabalham por um 
salário.

Num condomínio, essa retó-
rica não existe, afinal, o síndico 
é um profissional a serviço das 
pessoas com quem convive ou 
que administra. Na empresa, o 
gestor tem que prestar contas 
ao superior. No condomínio, o 
gestor precisa prestar contas 
justamente para as pessoas para 
as quais exerce a gestão, afinal 
estas pagam as taxas e exigem 
o retorno com base na oferta de 
segurança e conforto.

Na prática, tanto nas empre-
sas quanto nos condomínios 
existem normas a serem segui-
das e o gestor/síndico precisa 
saber utilizar de forma adequa-
da as ferramentas que tem em 
seu poder.

Muito se ouve sobre síndicos 
que encontram muita dificulda-
de na gestão, com o uso de no-
tificações, multas que muitas 
vezes geram mais controvérsias 
do que resultados positivos. 
Bom lembrar que, numa empre-
sa, o gestor tem a caneta e o pa-
pel que pode utilizar na demis-
são do funcionário com que não 
se ajusta. O gestor tem certa es-
tabilidade, contrato por tempo 
indeterminado principalmente 
nas empresas familiares.

Num condomínio, o síndi-
co precisa lembrar que tem um 
contrato temporário e para se 
reeleger e talvez até se perpe-
tuar, precisa usar de forma ade-
quada as ferramentas que são 
colocadas à disposição. Há pou-
cos dias uma matéria colocava 
que 50% a 60% dos síndicos 
não se reelegem por atitudes 
com uso da força desproporcio-
nal ou por falta de confiança.

Muitas palestras no decorrer 
do ano sobre “Compliance” tra-
tam do assunto e oferecem fer-
ramentas que deem maior segu-
rança ao síndico que busca se-
guir carreira. Mas, afinal, o que 
o seu cliente (condômino) bus-

ca? Eis a questão. Neste ponto, 
entra o conceito de liderança 
como fundamental para que se 
tenha um bom relacionamen-
to com todos, inclusive com os 
opositores, usando o Regimento 
Interno e a Convenção Coleti-
va de forma adequada e não de 
forma exagerada. Bom lembrar 
que o melhor dos mundos é ter 
o apoio de 100% dos condômi-
nos, mas todos sabemos que é 
impossível agradar a todos, afi-
nal, lidamos com pessoas com 
temperamentos e pensamentos 
diferentes.

Basta vermos os 5 Cs do con-
domínio e entendermos que em 
geral o síndico precisa agir e em 
geral não ser agradável a todos, 
quais sejam, cachorro, carro, 
criança, cano e calote. Mas sa-
ber utilizar as normas em vigor 
de forma adequada com certe-
za vai facilitar sua vida. Multar 
resolve? Por vezes é a única al-
ternativa que se tem, mas não 
pode ser instituído como forma 
de coação e sim de conscienti-
zação.

Pois bem, o líder é aquele 
que consegue tirar em todas as 
pessoas a quem serve e a quem 
comanda o “melhor que cada 
um tem a oferecer”.

Esta postagem foi coloca-
da com a finalidade de gerar a 
curiosidade, fazer com que se 
passe a pensar na “liderança” 
como a melhor forma de gestão.

Os conceitos e orientações 
quanto à liderança vamos tratar 
nas próximas postagens.

Um bom trabalho a todos 
sempre com o uso da gestão/
liderança, deixando de lado a 
chefia/autoritarismo por vezes 
confuso e visto como inerente 
ao cargo. O tempo do chefe já 
foi, agora é o momento do líder.

Vamos em breve trazer os pi-
lares de liderança, afinal o mais 
importante é colaborar e per-
ceber que nossos gestores/sín-
dicos se sentem mais seguros e 
conseguem a confiança de todos 
tão esperada.

Gilberto Batista Perassa é 
sindico com formação em Econo-
mia, Processos Gerenciais, cursos 
avançados diversos pela Franklin 
Cowey (SP) e formação em Sín-
dico Profissional pela Gabor 
RH. Atua em Workshops junto a 
FCDL sobre Organização Finan-
ceira e Liderança, micro empre-
sário na área de treinamentos e 
atuante como voluntário no pro-
jeto de associativismo na ACIF.

Estatisticamente, elevadores 
são muito seguros. A afirmação é 
do Consultor em transportes ver-
ticais da Opinione, Vitor Charles 
Capistrano. A queda de um ele-
vador como aconteceu em San-
tos (SP) é um fato extremamente 
raro de ocorrer dada a existência 
de limitador de velocidade e freio 
de segurança. Os limitadores são 
dispositivos mecânicos fixados 
no piso da casa de máquinas e na 
cabine do elevador que acionam 
os freios de segurança quando o 
elevador ultrapassar a velocida-
de pré-estabelecida de funciona-
mento, fazendo trave nos trilhos.  
“Este tipo de acidente é algo mui-

to raro e foi resultado de mais de 
um problema técnico, sendo que 
incidentes semelhantes já ocor-
reram, mas houve a atuação do 
freio de segurança que impediu a 
queda livre”, diz.

Capistrano explica que o li-
mitador de velocidade monitora 
mecanicamente a velocidade re-
al do elevador e atua quando há 
um aumento da velocidade aci-
ma do normal do equipamento. 
Primeiramente um mecanismo 
desliga o sistema elétrico, caso 
isso não pare a queda, o siste-
ma trava mecanicamente (15% 
acima da velocidade normal no 
sentido de descida) acionando 

os freios que estão na cabina 
travando-a nas guias (trilhos) e 
evitando a queda.

Segundo o consultor, a situa-
ção mais comum de acidentes fa-
tais com usuários é a queda por 
falha de travamento de portas 
de pavimento e também aciden-
tes devido à tentativa de sair por 
conta própria da cabina ou com 
auxilio de terceiros não habilita-
dos. “Outro agravante é não res-
peitar a capacidade máxima de 
carga dos elevadores que podem 
resultar numa simples retenção 
na cabina ou dar condição de um 
acidente em caso de falha de al-
gum item de segurança”, orienta.

Queda é caso raro

Gilberto Batista Perassa
gperassa@uol.com.br
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Canal aberto

Qual o prazo para condô-
mino contestar algum fato 
na ata da Assembleia Geral 
Ordinária? 

Marilia Chaves, Balneário 
Camboriú

A Assembleia de Condo-
mínio é um ato jurídico e, por 
tal razão, deve respeitar o re-
gramento do artigo 166 e se-
guintes do Código Civil, sob 
pena de ser anulada.

Artigo 166: É nulo o negó-
cio jurídico quando:

 
I - celebrado por pessoa 

absolutamente incapaz;
II - for ilícito, impossível 

ou indeterminável o seu ob-
jeto;

III - o motivo determinan-
te, comum a ambas as partes, 
for ilícito;

IV - não revestir a forma 
prescrita em lei;

V - for preterida alguma 
solenidade que a lei conside-
re essencial para a sua valida-
de;

VI - tiver por objetivo frau-
dar lei imperativa;

VII - a lei taxativamente o 
declarar nulo, ou proibir-lhe a 
prática, sem cominar sanção.

 
Caso haja fraude ou dolo 

em determinada deliberação 
da Ata da Assembleia Con-
dominial é possível buscar 
a anulação por meio de ação 
judicial.

 
Qualquer condômino tem 

legitimidade para propor 
ação judicial, desde que com-
prove que esta fraude gerou 
danos ou prejuízos a si e/ou 
à coletividade condominial.

 
Importante lembrar que, a 

relação jurídica entre o Con-
domínio e o Condômino tem 
natureza contratual, ou seja, 
a ação judicial que objetiva a 
anulação de Assembleia Con-
dominial pode ser proposta 
em até quatro anos, de acor-
do com o artigo 178 do Códi-
go Civil.

Diogo Silva Kamers
Geraldo Gregório
Jerônimo advogados 
associados
Advogado OAB/SC 
29.215
(48) 3222 2505

ASSEMBLEIA
Um conselheiro eleito por ampla maioria 

quer deixar o cargo e o suplente vai substituir, 
mas o síndico quer fazer assembleia para no-
va eleição.  Existe amparo legal? O síndico pode 
fazer nova assembleia para votarem em outro 
conselheiro, sendo que já existe o suplente elei-
to? 

Eli Gil / Florianópolis

A convocação de assembleias é uma prerroga-
tiva do Síndico prevista no artigo 1.348 do Código 
Civil. Da mesma forma, em regra, a escolha dos as-
suntos a serem tratados também são definidos por 
ele. Não há nenhuma ilegalidade quando o síndico 
insere no edital de convocação a discussão e possi-
bilidade de deliberação sobre assuntos já definidos 
em Assembleias anteriores.

A única possibilidade de tornar ilegal a convoca-
ção de uma nova Assembleia para tratar do mesmo 
assunto (no caso, eleição de Conselheiro Consulti-
vo) seria se na deliberação anterior houvesse espe-
cificação clara de que o síndico não poderia convo-
car outra reunião durante a vigência do mandato 
para revisão dos eleitos.

Porém, salvo o exposto no parágrafo anterior, 
permanece a prerrogativa do síndico em convocar 
as assembleias e definir os seus respectivos assun-
to, cabendo apenas aos condôminos exercer o cará-
ter político necessário através dos votos para que a 
vontade da maioria permaneça.

Walter João Jorge Jr
http://www.condsolution.com/

ELEIÇÃO DE CONSELHEIRO

É possível um síndico se candidatar por procu-
ração, sem estar presente? 

Fábio José Marques, Criciúma

Sim, é perfeitamente possível que isto ocorra, 
sendo inclusive prática habitual nas empresas de 
sindicância profissional. A procuração é, na verdade, 
um contrato de representação que pode ser gratuito 
ou prever remuneração, na forma dos artigos 115 e 
653 do Código Civil.

Para que a representação ocorra, é necessário 
que a procuração demonstre a extensão dos pode-
res concedidos ao procurador, conforme determina 
o artigo 118 do Código Civil, no caso: “Representar 
em assembleia condominial de eleição de síndico”.

Mas cuidado, pois a convenção e até mesmo o 
edital de convocação para a assembleia poderão exi-

gir que a procuração tenha sua assinatura reconhe-
cida, nos termos do artigo 654,§ 2.º, do Código Civil. 
Procurações outorgadas por condôminos com po-
deres para representar condôminos na assembleia, 
ainda que não contenham firmas reconhecidas, são 
válidas, sobretudo se a convenção do condomínio 
não faz semelhante exigência e no edital de convo-
cação da assembleia não foi previsto que seria ne-
cessário reconhecer a firma do outorgante na procu-
ração. Se a procuração prever, é possível até mesmo 
que o procurador substabeleça os seus poderes de 
representação a um terceiro.

Camacho Advogados 
Gustavo Solon Camacho 
OAB/SC 32.237 
(47) 3278 9026 - Joinville, SC

PROCURAÇÃO
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A limpeza e conservação dos 
ambientes são indispensáveis nos 
dias mais quentes do ano, espe-
cialmente em um condo-
mínio que possui locais 
com grande circulação 
de pessoas e áreas ex-
ternas extensas que pre-
cisam de cuidados mais 
frequentes. Confira algu-
mas vantagens de optar 
por uma empresa de limpeza!

Deixe a limpeza do condo-
mínio em dia, logo no início do 
ano

Se você optar por contratar 
uma empresa de limpeza terceiri-
zada agora, no início do ano, já vai 
notar a diferença na organização 
do local. Dessa forma, com a ajuda 
da equipe terceirizada, o síndico 
também pode planejar o que de-
seja colocar em ordem ao longo 
dos meses.

Aproveite as férias dos mo-
radores para fazer limpezas 
maiores

A época das férias de verão é 
uma das melhores para investir 
em uma limpeza mais pesada no 
condomínio. Muitas pessoas es-
tão viajando, o que deixa os locais 
em comum mais vazios, e o calor 
ajuda a secar as áreas limpas com 
mais facilidade. Lavar calçadas, 
muros, pisos, escadas e elevado-
res pode se tornar mais fácil nes-

se período.
Mantenha o local livre das 

doenças de verão
Doenças como a Dengue po-

dem ser evitadas com limpezas 
periódicas e minuciosas. No ve-
rão, as chuvas são frequentes 
causando o acúmulo de água 
parada e uma equipe de limpeza 
terceirizada pode auxiliar muito 
nesse cuidado, já que os profis-
sionais são qualificados e prontos 

para executar uma higienização 
adequada, também em locais ex-
ternos.

Economize com contratação 
de funcionários

Prática comum em muitos 
condomínios a contratação de 
uma empresa de limpeza tercei-
rizada pode trazer economia ao 
orçamento do condomínio. Não 
se preocupar com a burocracia 
trabalhista, encargos, treinamen-
tos ou ausência de funcionários 
pode ser um grande alívio para 
os síndicos. Para isso busque 
uma empresa de limpeza que 
invista no treinamento dos fun-
cionários e esteja em dia com os 
salários e pagamentos. Assim, 
você terá um ótimo custo-benefí-
cio durante o ano.

Por que contratar uma empresa
de limpeza para o condomínio?

Procura por empresas de limpeza e conservação?
Conheça a Intersept! Referência no mercado de norte a sul de Santa Catarina, a Intersept presta 

serviços de limpeza e conservação conforme as necessidades do seu condomínio.
Síndico faça um orçamento: (47) 3026-1626  | comercial@intersept.com.br 

# CAPACITAÇÃO para síndicos e profissionais de Itajaí e região

Fale conosco

A limpeza 
terceirizada pode ser 
a saída para manter tudo 
sempre em ordem e com 
um ótimo custo-benefício 
durante o ano inteiro.

 #  De olho no M erc   a d o

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br

O exercício da função de 
síndico é ambiente propício 
de crescimento pessoal e pro-
fissional. Por que devemos 
nos concentrar nessa afirma-
ção, e por que eu exaustiva-
mente repito isso?

Pois bem, recesso de fim 
de ano é um daqueles mo-
mentos raros em que nós, 
síndicos, conseguimos dar 
uma “parada”. Problemas téc-
nicos em meu computador 
me forçaram a abandonar 
completamente os planos que 
eu tinha para esta época. En-
tão aceitei o caos da situação 
e me concentrei no agora que 
me era apresentado. De celu-
lar em punho, decidi relaxar e 
me dedicar a algumas leituras 
que estavam sendo adiadas. 
E sendo um fã e produtor de 
podcast, visitei também o 
conteúdo de outros podcas-
ters, todos eles voltados pa-
ra desenvolvimento pessoal, 
empreendedorismo, corpora-
tivo e executivo. Gênero que 
me encanta desde os bancos 
acadêmicos.

Então tá, o que essa histó-
ria toda tem a ver com a afir-
mação do início deste artigo? 
Eu explico: Recorrentemente, 
em vários desses conteúdos 
sobre os quais me debrucei, 
deparei-me com uma frase de 
Jim Rohn, que foi um famoso 
palestrante motivacional e 
mentor e inspiração para ca-
ras como Tony Robbins por 
exemplo.

“Seu nível de sucesso ra-
ramente excederá seu nível 
de desenvolvimento pessoal, 
pois o sucesso é algo que vo-
cê atrai pela pessoa em quem 
se torna”

Logo, colega síndico, se 
você está no exercício dessa 
nobre função e a alta perfor-

mance, excelência, resultados 
extraordinários não fazem 
nenhum sentido, pode ser 
que você esteja contagiado 
pela média das pessoas que 
inconscientemente torcem o 
nariz para a  função de sín-
dico, e na sua inocência não 
conseguem enxergar a possi-
bilidade de sucesso pessoal 
para elas. Porém, se é o su-
cesso nessa função que você 
pretende, saiba que ao buscar 
desenvolver as habilidades 
necessárias para atingi-lo, vo-
cê deve incluir a busca pelo 
seu crescimento pessoal. Ou 
ao menos aceitar que o exer-
cício de uma sindicatura pode 
provocar uma transformação 
em sua vida.

Você pode até discordar 
desse meu posicionamento, 
porém você concordará que 
pessoas que se voluntariam 
à função e hoje atuam nela 
de forma orgânica são pre-
ciosas e cada vez mais raras. 
E a procura por um especia-
lista na função de síndico es-
tranho ao quadro de condô-
minos tem crescido devido à 
falta de interesse e insucesso 
de pessoas com perfil pró-
ximo àquelas que torcem o 
nariz. Ideia que fez todo sen-
tido quando me deparei com 
outra frase de Jim Rohn, que 
propositalmente usarei para 
terminar este artigo:

“Pessoas de sucesso fazem 
o que pessoas mal sucedidas 
não querem fazer. Não quei-
ra que a vida seja fácil. Deseje 
que você seja ainda melhor.”

Rogério de Freitas, gra-
duado em Administração de 
Empresas, pós-graduado em 
Marketing e Gestão Empresa-
rial, Síndico Profissional.

Síndico de sucesso, 
pessoa de sucesso

Valorizando seu bem-estar.

(48) 3341.0880www.personalevolution.com.br

Curso Síndico Gestor Profissional 
Para oferecer uma plataforma 

de informações e um diferencial 
competitivo para os interessados 
em se lançar na carreira que mais 
cresce no setor de condomínios 
de Santa Catarina, a Upcondo 
- Auditoria e Treinamento Con-
dominial e a Camacho Advogados 
realizam em Itajaí, dias 14 e 21 
de março, o Curso Síndico Ges-
tor Profissional. Treinamento no 

formato de imersão em 16h, com 
foco na pratica da gestão condo-
minial, indicado para quem deseja 
iniciar na atividade de sindico 
terceirizado (sindico profissio-
nal, tendência no mercado com 
ótima remuneração), ou  para os 
síndicos já atuantes que desejam 
melhorar o desempenho de sua 
gestão, adicionando novas ferra-
mentas desenvolvidas no curso.

Serviço: Curso ministrado em 
dois sábados, com carga horária 
de 16hs,  dias 14 e 21 de março 
das 8h30 às 18 hs, no Coollabore 
Smart Office - Coworking rua José 
Paulo da Silva, 69 - centro, Itajaí.

Inscrições e informações:

(47)         98822.3773 ou link: 

https://bit.ly/2TQC3ib
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ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

MAPA
ENGENHARIA & CONSTRUÇÃO

(48) 99982 1196 / 98406 5470

LINEOFILHO@GMAIL.COM
Eng. Lineo

Fiscalização e Gerenciamento
de obras em condomínios

Laudos técnicos de vistoria e
perícias em condomínios

ERIVALDO CERQUEIRA
(48) 99112 8376

LEANDRO  MACHADO
(48) 99663 8412

GABRIEL  DOS  SANTOS
(48) 99932 6461

NAZARENO  DA  SILVA
(48) 99624 6045

GESSE  WULHINEK
(48) 999171738

PAULO  DOS  SANTOS
(48) 98454 2020

VENANCIO  EDUARDO
(48) 99867 8162

SAMUEL  JANUÁRIA
(48) 98802 0069

VANDERLEI  RIBEIRO
(48) 99867 5151

HILÁRIO  DOS  SANTOS
(48) 99608 8517

Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e 
zelador e buscam colocação em condomínios:

guia de fornecedores
Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores

CURSOS E TREINAMENTOS

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332

Classi EMPREGO
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Graziella Itamaro  

Uma época do ano em 
que todos esperam 
com ansiedade para 
poder relaxar e esque-

cer a rotina, os meses de janeiro 
e fevereiro para muitos são sinô-
nimo de férias. E apesar de mui-
tos moradores acreditarem que 
o síndico é alguém que trabalha 
24 horas por dia à disposição do 
condomínio, este também pode 
se ausentar das funções, para al-
guns dias de descanso.

De acordo com Dirlei Magro, 
advogada da Plac Administração 
de Condomínios, não há previsão 
legal de férias ao síndico, por is-
so, para que ele possa tirar férias 
é importante se organizar de for-
ma a efetuar as tarefas antecipa-
damente. “É importante contar 
com o auxílio do Conselho ou do 
subsíndico para as demais tare-

fas durante a ausência. Lembran-
do que isso deve ser de comum 
acordo entre as partes”, explica. 

Antes de planejar as férias, é 
importante que o síndico progra-
me em especial os pagamentos 
que devem ser efetuados duran-
te sua ausência, pois somente ele 

tem esse poder. “O ideal é deixar 
um telefone de contato e uma 
pessoa que possa substituí-lo. E 
para que possa ter um descanso 
tranquilo é recomendável que 
não tenha nenhuma obra em an-
damento ou outras ocorrências 
excepcionais durante o período”, 

destaca Dirlei. 
Segundo a advogada, normal-

mente o síndico é substituído 
pelo subsíndico, porém não ha-
vendo subsíndico será o conse-
lho que o substituirá, lembrando 
que essa substituição é apenas 
nas tarefas do dia a dia, pois so-
mente o representante legal do 
condomínio, ou seja, o sindico, 
poderá assinar cheques e outros 
documentos legais, como admis-
são de empregados, rescisões 
etc. “Sempre deve ser observa-
da a convenção do condomínio, 
que pode trazer outras determi-
nações com relação ao assunto”, 
explica. 

Remuneração
Com relação à remuneração 

no período de ausência, Dirlei 
explica que algumas convenções 
trazem a determinação de que 
seja passada ao substituto, quan-

do a ausência for superior a dez 
dias, mas na lei não há menção 
sobre o assunto. 

No caso dos síndicos profis-
sionais deve ser cumprido o con-
trato ou o que for determinado 
em ata de eleição. Não havendo 
cláusula sobre o assunto, não há 
direito a afastamento. “O que te-
mos visto é o síndico profissio-
nal se organizando para se afas-
tar alguns dias sem prejuízo no 
andamento do trabalho, adian-
tando a assinatura de cheques e 
deixando algumas pessoas de so-
breaviso”, descreve. 

Em caso de emergência no 
período de ausência, a respon-
sabilidade será do substituto se 
houver um ato formal de repas-
se do cargo, do contrário o síndi-
co responderá pelo condomínio 
e poderá mais tarde, mediante 
provas, entrar com ação regres-
siva contra o responsável de fato.  

Síndico pode ter férias?
Antes de planejar o descanso é importante organizar tarefas e responsabilidades 

#  G E S TÃO

Não há previsão legal de férias ao síndico, mas  para tirar alguns dias de 
descanso é necessário organizar as tarefas antecipadamente 


